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Apresentação

Este lelatorio apresenta um panorama geral das discussões que ocoreram durante a reunião

Diálogo sobrc a Conferência Mundial contra o Racismo, promovida pelo Observatório da Cidadania e

pela Articuliição de Mulheres Brasileiras (AMB), nos dias 19 e 20 de julho de 2001.

A reuttião teve couro ob.ietivo estabelecer um diálogo entre ativistas de diferentes segmentos,

situados nuril mesnlo campo político, atuantes nos processos nacional e internacional preparatórios da

Conferência iv[undial contra o Racisrno.

A nroi.ivaçáo para a realização desta reunião teve como ponto de partida a constatação do pouco

envolvimento das organizações da sociedade civil em geral no processo preparatório da CMR. Este

espaço de alticulação foi quase exclusivamente ocupado pelas organizações diretamente ligadas ao

movimento rlogro ou que 1êm no ceutro de suas agendas a luta contra o racismo. Observou-se também que

as próprias agências de cooperação internacional, com a honrosa exceção da Fundação Ford, também

estiveram praticamente auscntes do processo.

Dianic deste quadro e, ao mesmo tempo, do grande desafio que representa para a sociedade

brasileira a superação do racismo, a Articulação de Mulheres Brasileiras e o Observatorio da Cidadania,

com o apoio de outras organizaçõcs, dccidiram convocar esta reunião, com o objetivo de visualizar

perspectivas pós-Durban e'agendas futuras, em nível nacional e global, onde os diferentes segmentos

reunidos nesi"ç diálogo poderiam atuar etn cooperação e/ou articulação.

A rçunião foi marcada por um clirna de diálogo e abertura para traÍar de temas que dificilmente

são discutidos entre os atores e no interior das organizações convidadas. Também estiveram presentes

teusões que pennitirarn perceber que csta iniciativa é uma etapa no longo caminho necessário para que se

estabeleçam alianças duradouras e eÍicazes em torno do ideário anti-racista no Brasil.

O relatório a seguir l'oi elaborado com a Íinalidade de registrar o conteúdo do debate, mas tambem

se sistematizrir propostas e teuras lrara reflexões futuras no campo da sociedade civil brasileira, no que diz

respeito à lula anti-racista.

Esperamos que este relatório contribua para a continuidade deste debate urgente e inadiável,

permitindo a coustrução de alianças duradouras que levem a ações eficazes na luta contra o racismo e as

clcsigualdaclcs raciais no Ilrasil.
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l- IIisÍ«irico das arÍiculaçõcs e alivi«l:rdes preparatórias ri CNIIt, tanto no plano nacion:tl qurtrto

internecional

Uma parte da reuniâro foi clcdicada a urra exposição que ao meslno lempo ol'erecesse utna síutcse e

rrnra atualização sobre o lristórico do processo preparatór'io da CMR. Procurou-se abordar tauto os

principais aspectos relalivos à nrobilização intemaoional quernto ao ceuário nacioual, incotporando as

ações desenvolvidas pelos goverlos, organismos internacionais e pela sociedade civil.

IJstas exposições buscaranr inlormar o debate sobre o caminho percorrido até o momento, as

conqtristas obtidas, a qualidade dos acordos já firmados, apontar problemas e lacunas, de maneira afazer

emergir entre os participantes possíveis estratégias e afticulações para enfrentar estas questões em uível

nacional e global.

No caso das ONGs trrasileiras, em rnuitos momentos foi lembrado que a participação no processo

tem se concerttrado nas ONGs e organizações do movimento negro. Mesmo as organizações indígenas,

que atuam em áreas diretamentc ligadas à temática desta conferência, não estiveram suficientemente

envolvidas. ;\lem do movimento negro e, particularmente, da articulação de mulheres negras, foi

destacada a participação da Comunidade Ba'hai e da AMB.

Foi tarnbém unâninre a constatação da grande visibilidade alcançada pelo movimento negro

brasileiro no sampo internacional. na maioria dos casos ainda maior do que a presença, por exemplo, dos

norte-americanos. Juntarnente conr esta presença articulada do movimento negro brasileiro foi possível

dar maior visribilidade à pr:ópria realidade do racismo no país, que durante muito tempo foi pouco

conhecida e ccmpreendida pelo resto do mundo.

Obser''"'ou-se também que esta reunião era, na verdade, o primeiro momento em que discutia-se a

CMR cont oi;tros setores fora do rnovimento negro. O próprio movimento negro teve dificuldades de se

aúicular, teudo realizado cluas reuniões, sem que se chegasse a construir um documento único do

movimento negro brasileiro. Assirn, chegou-se à Prepcon Regional, em Santiago, com 8 documentos do

movimento negro brasileiro, que se juntaram aos 3 documentos latino-americanos já existentes. Houve

um grande esforço de negociação envolvendo os pontos en1 conlum, a fim de que se tirassem os 11

pontos de cor,senso.

Observou-se qLre a granclc novicladc do proccsso preparatório desta conlerência no Brasil e em

tcrrnos irrtclnrrcionais tcnr sitlo o prolagorrisrno clos aÍio-clcsccrrclcntcs. Em Ccncbra o cntbaixaclor Saboya

lcvou t-utr susto c()n1 a prcscnÇa dc uru grandc númcro clo organizaçõcs tr o cliálogo nã«l Íbi facil.
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Este "efeito surpresa" del,g ser aproveitado, a Íim de gerar uma rnaior organizaçáo e garantir

avanços ou, pelo menos, que não haja retrocessos. O espaço da ONU deve ser ocupado, pois este é o

espaço que existe hoje pard a grande política, já que os partidos políticos não têm mais esse papel. Deve-

se, porém, ir com calma, porque a ONU não é aliada.

Um dos destaques do processo de articulação das ONGs brasileiras para a CMR foi o papel

desempenhado pelas organizações de mulheres, que se organizaram na Articulação Nacional de Mulheres

Negras. Este trabalho vem se desenvolvendo desde 1988, com a realizaçáo do I Encontro Nacional.

Intensificou-se em 1999, no II Encontro, no Rio de Janeiro, por iniciativa do Geledes. Em setembro de

2000, houve uma reunião no Rio de Janeiro, com a presença da maioria das organizações de mulheres

negras do Brasil e, em novernbro de 2000, foi feita uma reunião com apoio do UNIFEM e do Ministério

da Justiça, reunindo representantes do movimento de mulheres e também da Rede Saúde.

Ern Santiago, à articulação de Mulheres Negras foi a principal delegação, tanto em termos

numéricos quanto de apresentação de propostas, citada inclusive por Mary Robinson. Tiveram papel

importante na formulação das propostas sobre afro-descendentes e sobre o tema da orientação sexual. A

Articuiação cie Mulheres Negras participou também na reunião de Quito e no Fórum Social Mundial,

sendo recentcrnente convidadaafazer parte dapreparação do Fórum Social Mundial 2002.

Tarnbém participaram do II Prepcon em Genebra e da criação da Frente de Africanos e

Afrodescendentes. Participaram das conferências estaduais (onde houve) e da conferência Nacional,

embora tenham avaliado que esta última deixou muito a dever em termos de formulação de políticas

públicas. Participararn também de atividades realizadas pelo CNDM sobre a CMR.

O pritcipal coinpromisso da Articulação de Mulheres Negras tem sido o de divulgar a

conferência ein todos os espaços que tiverem acesso, estabelecendo diálogo com váriós setores. As

participantes têm atuado através de uma divisão de tarefas, para que seja possível estar representada nos

diversos espaços de maneira organizada. Suas ações têm sido planejadas em conjunto com a Aliança

Latino Arnericana e tambérn com a Rede de Mulheres Negras da América Latina. Esta atuação está

marcada pela irecessidade de abrir espaços, quebrando bareiras de vários tipos.

lJm outro ator irnportairte no processo preparatório da CMR no Brasil tem sido a Articulação de

Mulheres Brasileiras (AMB). A definição da AMB em participar do processo da conferencia se deu a

partir de reunião no Peru, no segundo semestre de 1999, do Fórurn de ONGs de mulheres de avaliação de

Beinjing. preparatória a Beijingt5, quando se definiu que a CMR seria um espaço proritario.

A AMts definitr a ClvlR con-ro prioridade em todos os níveis em reunião nacional realizada em

2000. Ilouvç unra rcunião nacional em.iunho de 2000 e dcbateu-se as prioridades dos 2 anos seguintes,
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inoluinclo-se a CMI{ collo 1;rioridacle. Esta decisão leve nas r,áriars nrulheres ucsras clue participam dos

fóruns estaduais irnportantes incenlivadoras.

.As nrulhercs rlegras que r'ênr participando de vários [óruns são as srandes lideranças deste

processo na AMB. Iroi montado nru gtupo de trabalho que enfrenta várias clificuldades. A partir da

criação da Articulação clas Mulhercs Negras, a AN{ll dccide atuar diretamenle em parceria com com a

IÍtestlla.

Nos processos dc Cairo c Ilciiing os clebates cntre a 
^MB 

e as mulhercs llcgras já vinham se

dando. Ilouve utn amadurecimento lrara todas. Viveu-se o processo coletivantente. I-louve unta preseltça

reduzicla das tnulheres negrils e menor aincla dos homens negros nos processos de Copenhague e Viena.

Por outro lado, no Caucus das Mulheres em Genebra, no segundo Prepcon, encontram-se pessoas

que já estão tro processo internacional liá 10 anos, e fica fácil se organizar. O mesmo não acoúece com as

mulheres negras, indígenas, migrantes etc. O Caucus estava sendo coordenado pela Unifem, que não

conseguiu agiegar os diferentes grupos. No documento do G21, todas as emendas de Caucus acolhidas

foranr do Caucus de mulhercs. FIti unla competência instalada que produz resultados. Espera-se que em

Durban a açil: arliculada das mulheres do "Sul" seja potençializada.

i-louvc opiniões divcrgentcs sobre o grau de importância dado pelo govelno brasileiro a esta

conferência. ;rrlguns participantes observaram que o governo não se empenhou muito em relação ao tema.

IJsta posição teria se refletido na pouca rnobilização para o Prepcon regional, além, é claro, do Brasil ter

se recusado a sediar esta reunião.

Outros participantes, porént, chamaram atenção para o fato de que, se de início esta era a posição

do governo, csta postula fbi se modificando a medida em que avançava apreparaçáo da conferência.

''Dcvcirlos saber tnais como se deu o processo e como conseguimos nos fortalecer. No seminário

de especialistas em Santiago, em outubro de 2000, o representante brasileiro (Salgado, da embaixada de

Santiago), nãc tinha o que Íalar. A delegação brasileira 'grudou' nele e tudo que diziarn ele repetia. No

Prepcon de Santiago não fbi rnais assim, não fomos tão bem recebidos, pois já não acatavam tudo.

I}n Ccnebra esta rclação avançou, reivindicamos urra reunião difuia corn a delegação brasileira e

foi aceito. O lJaboya estava presente em quase todas as reuniões. Após a paralisia no II Prepcon, foi feita

uma reunião tla delegação brasileira com a sociedade civil onde apresenlamos nossos pontos. Estamos no

mesmo canrirriro para o III PLepcon. l:,stamos falando de igual para igual."

Aindii cnr julho as ONGs brasileiras 1crão urna rcunião com Saboya para al)resentílr suas pl'oposl.as

eut relação ao clocuntento tlo G2l . Avaliou-se que o Secretário soÍi'cu unr dcsgastc apos representar o

govetllo bra:;ilciro na conl'erência nacional. Ille.fá deixou claro que não vai apresentar nenhuma proposta

de ação aíirnrativa- já que o govenro não tem isso cliscutido. No plano internacional, a delegação
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brasileira ern muitos momcntos estava "se escoudetldo" atrás do GI{l.iLAC. "A posição do tsrasil e

mor1a, não levanta nenl sai em clcfesa de nenhuttr tcura. r\ dclegação of-rciai brasileira r-rão disse a qtlc

veio em relação à situação da Afi'ica tlent em relação a situação da Índia."

Por outro lado, quern esteve participando do plenário para discussão da Declaração no Il Prepcon

em Genebra. reconhecelr que o represcntante do Brasil (Pinto da Gama) atuou bastante. Já na plenária

para cliscussão do PIano clc Ação. o Saboya presidiu a mesa e o rcpresentante brasileiro era inexperiente.

Algti;is participantes destacaranr qlre o govemo blasileiro valorizou a participação nesta

conferência irrirQue este terla fala clilctamente de identidade uacional, não apenas dos uegros. Não é que o

govenlo tenlia ficado repeirtinarncnte progressista. Creclitou-se esta postura mais ativa do goverllo ao

irnpacto pror,ocado pela mobilizaçào do movimento negro, urn dado novo que teve que ser levado em

conta na estraiégia oficial. A Conferência Nacional, por exemplo, só aconteceu por pressão do movimento

negro. apesai das dificuldades por parle do governo.

Esta 'v,isão sobre o papel ativo do governo tambérn manifestou-se na comparação entre o

envolvimeutc do go\/erno lla preparação desta conferêucia ern relação às outras conferências do ciclo

social da Cl'lU, embora esta avaliaçáo não tenha sido consensual. Os participantes que tiveram

oportunidadc de estar preselltes nos diíêrentes momentos declararam que no caso da CMR está havendo

uma mobili'zirçáo bem maior do que nas demais, inclusive se for levado etn conta o status da delegação

brasileira nas diferentes conferências.

No i:l'ocesso preparatorio da CMR foram feitas oito conferências organizadas pela Fundação

Palmares, qlr; se mobilizou inclusive para gaÍantir os recursos necessários obtidos no Congresso

Nacional. Aiguns participantss dcstacaram a atuação de Dulce Pereira como presidente da Fundação

Palmares ncsta mobilizaçáo.

Algr,urs reconhecerâm que o govemo está construindo posições em negociação com a sociedade e

isto vem nlrirl processo crescente ao longo das últimas conferências. No processo preparatório para

Copenhague liouve três seminários considerados pífios. No caso da conferência do Cairo avaliou-se que

foi um pouc,r melhor. Ern relação a Beijing foram feitos cinco serninários, muito problemáticos. Desta

vez o govel'rro brasileiro chega com posição fechada antes da conferência, tendo negociado com a

socieclacle cir,'il. Esta e uma cliferença positiva. Não e "de graça" que o governo brasileiro faz isso, e esta

dinâmica devc ser estendida a outros dcbates, inclusive ALCA e OMC. llsta também foi a postura do

govemo brasileiro na seção cspecial sobre HIV/ AIDS, na qual o governo inclusive divulgou a posição

oficial do Brrrsil por e-mail e nos.lomais norte-americanos.

I-louvc muitas críticas à fot'ma pela qual o governo concluziu o processo de discussão intenra em

relaçtio à CN4R, retletinclo tirnrbértr na fcrrrna de atuação da sociedade civil. Avaliou-se qlle ers ONGs
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entral'aln lluito despreparaclas. deixando-se levar pelo despreparo do governo. Na primeira conferencia

ter.náticzr. por cKentpo, reÍ'crcnte i) saúde da população uegra, todo tipo dc proposta cra aprcsentada c

votada isoladantente. sem discussão. Na Conferencia de Educação, realizada na UERJ, no Rio de Janeiro,

foi o lnesnlo l)rocesso. pollco se procurou esclarecer sobre qual era o sentido daqurela conferencia. Nem

mesrlo o rcpresentante da Fundação Palmares sabia o sentido daquilo tudo. O mesmo oconeu na

conferencia riacional. Não se sabia nem nlesnlo a pauta. Duas rnil pessoas vieram e as ONGs tiveram uma

parcela de rcsponsabilidade no lato <jc não ter se tirado neniruur compromisso concreto da Conferência

Nacional.

Vários; participantes destacaram como um dos grandes ganhos deste processo preparatório a

oportunidade de articulação dos alrodescendentes latino-americanos, através da Aliança Afro-Latino-

Caribenha. Esta articulação possibilitou o fortalecimento das demandas deste grupo perante os goverrlos

da região e tainbém permitiu potencializar sua atuação junto às demais articulações de afrodescendentes

da Europa, EUA e também junto aos africanos.

Culrniuando na iniciativa de organizaçáo de uma Mesa Afro-Indígena, em Durban, houve

também uma articulação importante entre aliodescendentes e indígenas, fruto de uma reunião feita em

Arica, Chile.

A Aliiurça Estratégica AÍi'o-Latina se articula a partir do momento em que o Brasil não'sedia o

Prepcon regional. Destacou-se a imporlância de Ter se construído alianças com o movimento negro dos

demais países iatino-americanos, inclusive do Paraguai, onde tem 600 mil negros apenas. A Aliança Afro-

Latina se re,rniu em Caracas antcs do II Prepcon e definiu-se que, naquele momento, deveriam ser

afirmados os lrontos definidos em Santiago.

''Conr base no docürnento cle Santiago, fomos para Genebra, dialogamos com as organizações

africanas, e:i.;dos afi'icanos, afi'odescendentes europeus e aÍi'o-americanos e conseguimos fechar 11

pontos de co;,ienso".

Os l1 pontos:

l. Políticas 1rúrblicas: saúdc. moradia. educação e emprego

2. Políticas cie desenvolvimento

3. Mulheres rfrodescenderttes

4. meclidas l1:gais e nrecanisntos irtternacionais.

5. Pobrcza c ltaça

6. 'l-ráfico -l'iansallâtrtico dc Ilscravos



7. Crirne dc lesa-humanidacie

8. Reparaçôcs

9. Orientaçiio sexual

10. Racisnro Ambiental

11. Sistema l'risional e acesso àjustiça

No Íllouteilto ent quc se dcÍ'iniu csta estrategia, não se tiuha a visão de quc, haveria probiemas coir-t

os alrodesccrdentes eulopelrs e arnc-r'icanos ou conl os afi'icanos (tanto governo quanto ONGs) para

passar essa a;,.enda.

Esta ó uma síntese cla situação que se apresentou durante o ll Prepcon, no nlomento em que a

Aliança Alrc-Latina buscava negociar os 1l Pontos enumerados acima:

- tsuropa: i,osição fechada em relação à reparação; Delegação da Suécia, corno poúa-r,oz da UE, não

quis rece,:er ONGs para diálogo.

- Africa: posições variavarn. Algurrs países mais próximos da Europa não respeitaram o que foi

definido cm Dakar e vacilavarrr.

- Oriente IvÍedio fechacio na questão dos palestinos, enfrentanclo EUA, Europa e Israel.

- Nos tíriharnos de Íato o GRULAC, por isso rlossa estratégia será dar visibilidade ao Caucus latino-

anrcrican,;.

iroi dcírnido que o caucus latino-anrericano será o espaço de pressão sobre o, pro..ài*entos da

conÍêr'ôncia cin Durban e o Caucus aft'o-descendente atuará na defesa destes 1l pontos.

No cc:nário do II PrepÇon, em Genebra, havia uma diversidade de grupos representados, e com

alguns deles foi possível estabelecer alianças. Estavam presentes afrodescentes norte-americanos que,

embora preprLiados, estavarn pouco atuantes; ciganos; ONGs africanas (poucas); dalits (intocáveis da

Índia); indíg,;nas da Arnerica Lalrna, poucos do Brasil; mulheres; migrantes; jovens; homossexuais;

palestinos e.j i:c{eus; representantes religiosos.

Ilxistcrn alguns grupos no plano internacional que no entanto não estão aberlos para o diálogo.

Deve-se obsci"var tambcnr que muitos destes grupos antes estavam diluídos e agora é que estão tendo a

oportunidade de se manifsstar e articular. Foi necessário construir diálogo com outros atores como

africanos e inilígenas.

I'ambúrn Íbi imporlante constatar a emergência da identidade latino-americana, paralela a

identidacle eiíloclcscendente. Esta. no cntanto. loi a nrais importante. Foi possível perceber a diversidade

(cultural. reliuiosa etc.) existente entrç os aÍiodescendentes.
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,\lguns participantes cia reuniâo preocupararn-se em analisal quai o significado dcsta conferência -
e da posição do governo brasilciro cm relação a ela - tenclo como pano cle lur-rdo outros aspectos

relacionados à gec.-política global e aos diferentes interesses dos países. Apontou-se então a necessidade

de compreencler porque o govenro brasileiro collvocou esta conl-erência, qual e esta estratégia, para não

termos uma postura ingênua. "Não podernos ir às cegas, no oba-oba. Se não entendermos o que está se

passando, nãc poderemos participar corno adultos neste processo. (...) Não sou cconomicista, eu acho que

as relações clc poder entre os,Estados é uma questão fundamental de política itÍemaoional".

Observou-se que, rreses depois ernbora meses da reunião de chefes de Estado das Américas

realizada no llrasil, na qual declarararn que no continente não havia o problema racial, aprovou-se em

Santiago um clocumento conrpletamente diferente, que recoúece que o continente é fundado no racismo

e no colonialismo.

O con:enso já não foi pleno quando discutiram-se as expectativas em relação aos resultados da

conferência. .i'rlguns participantes acreditam que é possível se chegar a consensos, embora não haja

ceftezas sobrc isso. No momento em que a reunião foi realizada, existiam ainda muitos parágrafos

cruciais que não haviam sido sequer discutidos. De qualquer Íbrtna, como foi afirrnado, é necessário que

as ONGs façam sua parte e atuem dentro das possibilidades. Não há garantias de que será possível

aprovar um ckrcumento oílcial na Af ica do Sul.

O documento G21 tem 269 parágrafos, 11 aprovados, 6 em discussão. O resto não foi lido, não

tem nern col,;iretes. Será preciso ern Genebra um enorme esforço de articulação, que reúna TODOS os

setores, para salvar o que foi aprovado e aprovar nossas propostas. Será preciso convefier nossas

diferenças pal.1avançar temas de interesse comum.

De tn'n forma geral. as lideranças que encontram-se mais diretamente envolvidas no processo

preparatório rcconhecern quc, antes mesmo das conquistas que possam ser obtidas como resultado da

conferência, ar; organizações de alrodescendentes do Brasil e da América Latina já saem vitoriosas deste

processo. Já c uma vitória enr si a capacidade de articulação demonstrada pelo movimento anti-racista no

mundo.

Conscguimos ullr nivcl de consenso no plano internacional que ainda não se conseguiu no plano

nacional. Nos i'eunimos em cspaços internacionais e nas conferências regionais convocadas pelo governo.

Avaliou-se tarrtbérn que, apcsar clos avanços r1o plano internacional, é fundamental que as organizações

da socieclade civil brasileira clclinanr quais ações c estratégias scrão tomadas a partir daqui.
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2- O ncxo cnÍrc questão racial e r;ucstão democrátic:t

[-lnt clos ten]as que ganhoir rrraior relevância ao lorrgo dos dois dias dc discltssão diz rcspeito á

necessidacle cll sociedadc brasilcira corno um lodcl tomar a qLrestão racial como unr clemeuto central na

construção d,-: urn país cfcLi',,anrcutc dcnroorático. Trata-se de urn deszrfio colocado para os diferentes

setores que ciaborarn e debatern pLojctos de transformação da sociedade brasileira. Ao rnesnlo tempo,

reconhecer este desafio significa rcsponder de forma consistente à declaração recente do L,mbaixador

Gilberto Sabol'n" ao af irniar rFle "o Ilrasil não reivindica rnudartças Iras rclaçõcs raoiztis".

O por,lo dc partida Lrara rcsponder a esta cleclaração ó o reconhecitnento da questão racial conlo

problema estrutural da sociedarde brasileira sendo, portanto, não um "probletna dos negros", nlas de toda a

sociedade. Apontou-se qu: esta rcunião já seria um momento de se elaborar esta resposta, inclusive

percebendo-s,l que ali já havia ulrl espaço de conÍiança que indicava avanços no debate, pois não se

estava faland,.r "vocôs negros", mas sirn discutindo-se coletivamente. Afirmou-se que, tteste grupo, existe

suficiente colsenso e conlplonlisso etico em torno da questão dernocrática, onde, portanto, a questão

racial não poile estar ausentc.

Vários participantes chamaram a atenção para uma espécie de "silêncio ilustraflo" em que a

socie«lade vile hoje com rclação à questão racial. São produzidos vários diagnósticos, existe um

conhecimento da extensão das desigualdades, mas esta "ovefdose de dados" parece não ser suficiente para

levar a deÍinição de políticas. Existe convergência entre os temas da desigualdade, da pobreza e do

racismo no plano do diagnóstico apenas.

É neccssário, portanto, retomar o debate sobre mobilidacle e estrutura da desigualdade no Brasil,

dentorrstrando que a questão racial e a de gênero organizam a forma como a desigualdade se instala no

Brasil, em tor,los os carnpos, construirrdo-se em todos os níveis uln consenso de que as desigualdades de

raça c gênero são estruturantcs da sociedade brasileira.

E preciso atuar no sentido da radicalizaçáo democrática a pafiir de uma perspectiva anti-racista.

Em nerrhum iugar do mundo a luta pela mudança das relações se deu sem a solidariedade de outros

setores. SurpLcendcntentente, no Ilrasil da democracia racial, há uma granile indiferença, que precisa ser

cnfrentada

A esqrrerda brasilcirl loi particularmente criticada pela pouca atcnção historicamente dada por

este setor á tlirestão lacial. Iroi a1;ontado, por exemplo, que a csquercla não sc tnanifesta publicarnente

sobre o tenra. ctiquanto a clireita o ítrz (veja-se os artigos dc I{ictpelo e N{aroo Maciel, entre outros).

Obscn'<-rtt-sc (ltlc talvcz a csclucrcla rrixr se lnanil'cstc por lncclo clc ganhar as elciçõcs e ter que assuutir o

I
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oompromisso conl estas lnudallças. No plano das políticas, a esquerda acaba Lazendo o nlesmo que a

direita faz: c'ia uma coordenadoria. arranja uns empregos para um grupo e só.

Ainda em relação à esquercla. observou-se. por exemplo, que César Bcnjarliu. no livro A Opção

Brasileira, corneça de uma prcmissa errada, de que não há racismo no Brasil.

Tamb,jnr foi destacado que algumas análises da esquerda dão a impressão de que este grupo já

chegou "ao [eto" em terrnds das demandas por transformação da realidade, não havendo rnais o qut;

reivindicar. Nos temas que cstão scndo abordados aqui, como as desigualdades raciais e de gênero, pode

estar a brec-h:r para "furar o te1o" e avançar cnl terrnos de mudanças. Esta visão da esquerda e lin-ritada.

Para as mulh,.:res negras, por exemplo, as mudanças históricas recentes, a queda do muro, não levaram a

neúur.na nrudança. Agora é que a brecha se abriu. Esta realidade de 500 anos esteve de fora de todas as

outras conÍêr'ências. Na verdade, existe de Íato uma inversão. E um paradigrna que está sendo

questionado c rlesse rnomento é que pode estar a brecha. Não é a toa que o "império" grita. "Esquerda,

não se perca, l)orque e aqui que se rcc«rnstrói o que o Muro de Berlim soterrou...."

Tanto para a esquerda quanto para as ONGs brasileiras está colocado um dilema ético. Estamos

diante de uma situação de crueldade que atinge metade da população brasileira. Este mesmo dilema está

colocado tantbem paru o govemo brasileiro. Pode um governo sério prescindir do potencial griativo, do

potencial dc contribuição de metade da sua população? E possível um país se desenvolver em plenitude

quando metarie de sua população não tem acesso à cidadania? Estamos nos referindo a uma situação de

crueldade qur: é vivida por metade das mulheres brasileiras, metade da população brasileira.

Anali-*crlr-se que, quando se implementa um plano econômico, com cortes nos gastos sociais, são

os negros quc mais morren't. Todas as análises macro-econômicas realizadas sobre a América Latina

desconsideran) os negros. Existem l50 milhões de latino-americanos que são gente, são negros e moÍrem

quando utu l;lano econômico é adotado. E preciso queÍer ver. Os afrodescendentes sempre foram

excluídos dil5r propostas macro e pagam a conta das políticas de ajuste.

"O qu'' está em jog,o? Não vamos mais 'morrer barato'. Vamos dividil a conta. Isso é democracia

nesse momerito. Nós negros não chegarnos aqui vindos de Marte!"

Etn tcrinos de estratégia política, o desafio é construir hegemonia da questão racial na sociedade

brasileira. Apcsar do conscnso sobre o caráter desigual da sociedade brasileira, este tema não ganha

centralidadc ita agenda política. Na sociedade brasileira prevalece uma espécie de mentalidade de Casa

Grande & Scnzala, que faz com quc não se perceba a desigualciade racial.

Se utn governo serio não pode descartar 50o/o de sua pooulação, então na Arnérica Latina não

existe governo sério, pois estes governos cstão dispostos a descartar 50%o ou urais da sua população em

norlle da ditadura anti-democrática do mercado. Veia-se o caso da Argentina, coln sua população de
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rnaioria branca. Para dar centraliclacle a cluestão racial na sociedade brasilcira. é trecessário qlle o

movinrcptg ricgro c todos cuvolvitlos nesta luta tenham uma posição hcgentônica, lazcrtdo vcr cluc suers

banclciras são 1111i1,s1sais. Ncste sentido. o ntovimento negro não pode ficar rcstrilo a sua política de

coustrução cic iclenticlacle. 'I'cnr que bu:;car ser hegemônico na dcÍinição de ttm novo projeto político.

Para uiglu-rs participarltes, o dcsaÍlo colocado é betn urais complicado, pois a sociedade brasileira

se construiLt conto um "moinho satàrico:', Lutla máquina de triturar gente para produzir lucros e continua

reprocluzinclo, este modelo há 5 séculos. Esta análise, leva, portattto, a necessidade de cotlsiderar os

dilenras rnais ,:slruturais da socieclacle.

I lou,;r- cle urna fornta geral relativo apoio à acloção de políticas dc ação aÍ-irtnativa. mas foi

destacado ql;(j o debate sobre a questão racial não se esgota aí, pois estas políticas não dão conta da

grancle massa negra excluída. Para abranger este contingente da população, é ttecessário trabalhar com o

recorte racial clentro das políticas universalistas. Deveríattros propor que toda e qualquer política

uliversalista rr ser desenvolvirla no UrasiI deve ter na sua definição, no seu âmago, no seu desenho, no seu

centro. na suit fonnatação, Jta sua implernentação e no seu monitoramento a eradicação da desigualdade

racial. Esta cltruanda vem clo reconhecimento de que o racisrno opera como elemento discricionário nas

possibilidacle:; de rnobilidade social da população negra. O iDH calculado por diferentes grupos raciais

mostrou que cxistem dois países apartados racialmente.

Um outro tema abordado dtz respeito ao debate permanente entre identidade e equidade. Foi

apontaclo quc o tema da identiclarle terrr um laclo conceitual que garúa cada vez maior irnportância no

rnundo inteiro. Para que as agendas se firmem, a política do reconhecimento é Í-undamental. E preciso

combina-la ciun uma agenda de urla polÍtica de justiça, equiciade e redistribuição. Há um lado perverso

das políticas rle identidade, um isolamento, impedindo a aliança, que é de afinidade e a conferência nos

permite um cspaço para avançar ltcstrl direção. Devemos trazer para o debate a questão da orientação

sexual, ul11ck,:i temas explosivos em tcrtrtos internacionais.

Muitcs participantes dedicaraln-se a analisar o alcance das conferências da ONU. Apontou-se que

o Observatoi'io da Cidadatria já vcm questionando o significado destas conferências. Para alguns

predourina urn ceticistno ern relaçiro ao impacto das mesmas: "Considero que precisamos nos dar urn

choque de realidade em relação ao quc é possível esperar de tudo isso".

Apouit,u-se a dificulclade de acreditar na eficácia de utna sociedade civil universal que tem como

arena estas instâncias, quando o sistenta internacional de poder ettcontra-se totalureute cristaiizado eur

estruturas hegcmônicas fortíssir-nas. subrnetido a um poder imperial sem contrapeso. Por isso, é por vezes

dilicil rcconlrcccr o quc cstii enr jogo crn Durban. nlun n-lorllu-rto enr qllo os lrl.JA .iogarallr no lixo o

protocolo de t',ioto e enl quc as políticas pirblicas universalistas de caráter social na AInérica Latina estão
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veladas pclo eapital Íinancciro intcnracional. A Algcntina cstii cortancio salhrio clc aposcntados. llslamos

diantc de u;r:a clitadr:ra cla acunrulação lirtanccira sobre todos os paíscs clo Sul c tarnbéur vcnros o

agraveunento das clesigualclacles rro Nortc. Apontou-sc dillculclarlcs cur vcr collro isto poclc sc t'claciotrar

corn os paíscs clo Norte reconheccrcrn clue a escravidiur e o colonialisnro estão na base da pobreza, cottt

reparações... Obscrvou-sc (prc r-riro se trata de acreclitar ou nzio ncstes espaços, mas sim de participar dos

llcsn'l()s oorlr ur11a visão crítica clo cyuc rcprescntanr. scnr ilr.rsõcs.

Contla-arguntentanclo. olrtros llarÍ.iciltantes alirnraranl qlrc, após a clueda do muro. as couÍêrôncias

da ONU pils:iirram a scr o esl)aço <,le lbnnulação dc políticas públicas rnuncliais. A ONU é uma arena de

agencla pirblica global onde ó inrportante intcrvir, por isso é tão irnportarrtc a articulação nacional para

esta couferôncia. Além disso, apontou-se tarnbérl quc esta agenda que e aparentemente de caráter

exclusivanrerrte econômico terrniua por scr objeto de disputa erl outros fóruns, tais corno a conferência de

Durban, por cxemplo.

Finalnrente, foi trpontaclo por vários participantes uma preocupação com o excessivo

economicisrno presente na concepção do Fórurn Social Munclial. Alguns aÍlrrnaram que o FSM já nasce

velho, dada a ausência de perspectiva de gênero e raça. Os parlicipantes que estão mais diretamente

ctivolvidos na preparação clo Irórunr erl-rrr-naram quc a Coordcnação do IrSM tern tido a preocupação de

superar este vies economicista, corlr a perspectiva de fortalece-lo como uma esfera pública internacional.

3- 0 tlcbate r:obrc alianças

Este l'oi um dos clebates centrais da reunião. Houve muitos posicionamentos, de diferentes

nratizes, sobre as possibilidades, limites e condições de concretrzaçáo de alianças entre diferentes setoles

da luta anti-r'acista no IJrasil.

Unia grande parte do debatc foi tornada por relator de ornissão, desconfiança e inércia por parte

das ONGs "l-'rancas" etn relação às ONGs "negras". As prirneiras foram acusadas de ser vacilantes, de

atuar de mancira parcial, pontual, ou de serem simplcsmcnte oinissas. Ilouve unta percepção por parte de

alguns parlioipantes de quc todos os brancos se beneÍiciam desta estrlltura racista, o que é clemonstrado

pelos dados clisponíveis. "l,lstarnos entrc brancos aliados e devenlos 'pegar leve', mas Hasenbalg já dizia

qLle o rrtcisltio lro Ilrasil o racisltro bcncllcia todos os brancos. r'icos e pobrcs. portauto deventos rcflctir

sobrc ate qttc ltoul.o c possívcl tct'lrrancos aliados". llii sctolcs tlo rnovintcnto rrcgro. por cxelnplo, cluc

acham qlle e :isa articulaçiro (lrre sc laz aqui é "pele-u.a".
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"Conro cstabelecer unra relaçiro de aliança que não sejaln apenas pontuais? Os nossos aliados não

rcspeitam nc:i:jas aspiraçõcs e reirindicações. Deverlr rcspeitai'rllesmo qttatrdo não cotrcordcnr cour elas.

pois sonros l.ós ciue sentin-ros. O ciuc acontece é que os alierdos sei-itetn-se no ciireito de desqualilicar

nossas dema,rdas. Quando lazem isso e porque estas cier-uandas l'ercm privilegios. Esta aliança exigc

nruclança cult"ural. Quem diz o cluc sentimos e der-nandamos sonlos nos. Ser aliado não dzi direito de

desqualiÍicar o quc clcmanclalnos. Fazem isscl porclue cstas clcuratrdas Í'eretn privilegios. (...) Quando

fizentos dsbaic sobre cstcrilizaçiro no Ilrasil, todas as f-cministas se seutiram no direito de dizer qual era a

veldade. I'ucli, I qlle as mulheres llcgras Ialavarn estarra errado e era equivocado".

Foi irl,cntado que e preciso construir urla fi'entc anti-racista, e quenl deve estar a frente e o

movimento 11r-'gro, embora isso incourode as instituições brancas, pois paira tuna desconfiança em relação

aos negros. Dcve-se construir conrprornissos de forma que o rnovimento negro não fique sozinho.

Ao n:'snio tentpo, loi col«rcada a demanda de que os aliados respeitem as reivindicações do

movinrento ii lgro, lllcsmo quando não concordam com elas, reconhecendo o movimento negro colno

principal atot'do processo. Iroi apontado que, muitas vezes, "o movimento negro uruitas vezes ainda se

sente "roubacio" quando outi'os setores tentam se incotporar a esta luta".

As org.anizações dc mulheres não ficaram de fora destas críticas: Não há uma ONG feminista no

Brasil que ar-rtodenomine arti-racista. Se as organizações de mulheres tivessem se envolvido no debate,

não teria sido necessário as mulheres negras se organizarem. Afirmou-se que não há motivos para que o

movimento r. rgro conÍie nas ONGs Í.eministas no Brasil, pois não há uma ONG feminista que se allto-

denomine arrl -racista.

"Nosr;os aliados nos dizem que estamos sendo rnuito radicais; querem escolher as nossas u.mas. É

impossível lriiar contra o racismo sem clesagradar o racista. F'oi preciso uma luta grande para que o

CNDM se envolvesse no processo da CMR. Isso apesar da Rede Saúde estar envolvida desde o início. A

Rede fez unr documento sobre sairde da mulher negra; fizemos a revista temática sobre saúde na mulher

negra que es1:i: sendo traduzjda para o inglês. Esta mobilizaçáo náo fez com que as ONGs feministas se

envolvessern no processo da CMR. Não há nenhum motivo para sentirmos confiança nas ONGs

feministas no Brasil".

Tambén.r a ABONG foi alvo de críticas, na rnedida em que possui entre suas filiadas organizações

do movimento negro e outras que lutam contra o racismo, mas, no que diz respeito à preparação da CMR,

ficou Íbra do processo. "1i\ ABONG deve recebel' unra censu[a pública por causa disso". As ONGs

"bralrcas" prc':isarn fazer urna auto-crítica por cstar chcganclo ílllcnas agora a estc debatc. Estas ONGs

tênr que scr c:;ipazes cle trair o racisnro preserrte na sua atrraçÍio. c ílvíurçar enr novas análises c propostas.

Os cluadros intelectuais da ÂUON(i tcnr que escrovcr artigos e se rnaniíbslar sobre a qucstiio racial. pois



15

reforça publicamente o tenra. "Nlrnca vi o Betinho, por excurplo, escrever um artigo falando sobre as

desigualdadcs raciais, cruzando pobreza. desenvolvimento e raça". Nesta questão não dá para tangenciar

o assunto. As ONGs poder.n escolher o carninho da solidaliedade (apoio) ou de incorporar de fato a

perspectiva anti-racista.

Outros participantes fizeranr questão de se contrapor a esta perspectiva, aÍirmando que a questão

racial não é um tema exclusivo clo nrovimento negro e qrre, quando se adota esta postura, leva-se a ulna

"auto-corltenção" clas ONGs não cspecíficas, dificultando a construção de solidariedadc, que é

fundamental, se tomamos cômo exernplo a luta de outros setores específicos corlro o MST, por exemplo.

Fica a pergunta: quem tem a fala autorizada sobre questão racial no Brasil? Afirmou-se que, sobre a

questão de gênero e a questão racial todos os setores da sociedade brasileira devem se manifestar. Isto não

faz concorrência com a fala dos atores específicos que priorizam estas temáticas. Não são apenas estes

atores que podem falar destas questões. Entretanto, em contraposição a este questionamento, permanece a

afirmação dc Steve Biko, lçmbrada por um participante: "Estamos por nossa própria conta...".

No que diz respeito a atuação anti-racista do movimento de mulheres, muitos concordaram que

não se pode dizer que as ONGs de mulheres tenham pautado a questão racial nos seus trabalhos. O

endosso a reivindicações anti-racistas não significou a piorrzação das relações raciais, o epe acontece'

tambem enl Iunção do fato de que as relações raciais no Brasil até pouco tempo não eram "um têina". Foi

apontado quc, através de diálogos coulo esses, poderíamos incorporar mais a temática das relações raciais

nas nossas análises. Além disso, destacou-se que o protagonismo das mulheres do movimento negro é

fundarnental para influenciar dentro do movimento de mulheres.

No que diz respeito ao CFEMEA, afirmou-se que a instituição está envolvida no processo da

CMR desde o início. Na sua atuação junto ao parlamento, até pouco tempo acompanhava os projetos de

lei sobre questão racial, deixando de fazê-lo quando surgiu o Irohin, em Brasília. Estabeleceu no seu

planejarnento que questão racial e prioritária.

Afirmou-se que não dá para generalizar postura do movimento feminista e das ONGs de mulheres,

destacando-se a atuação do 'fransas do Corpo, da Themis e da Cepia neste campo. Também os espaços

que têm sido abertos na AMB, na Rede Saúde e no Observatório da Cidadania vão trazer resultados a

médio prazo.

A Alvlll se articula no processo de preparação de Beijing (1995). Foram criados fóruns em todo o

Brasil e, dado o processo anterior das mulheres negras. a AMB já busca crescer incorporando o tema na

sua organização. IJavia dcscle eutão a pl'cocupação em ter um núrmero expressivo de mulheres negras na

lidera:-rça. Esta niobilização política da AMII levou à alocação de recursos tanrbénr, o que ocorreq na

realização do dossiê, que foi unt trabalho conjunto entre mulheres negras e não negras. Todo este
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processo.iá tem marcas dentro da AlvIB. Um passo importante será a preserlça deste tema na Confer'ência

Nacional de Mulheres, qlle ocorrerá no allo que vem. Já temos clareza de que o racismo será um tetna

central da couferência. Ern novenrbro ocorerá o encontro nacional da AMB e o tema do racismo já está

agendado coulo central no erlcontro. Embora não haja ainda dentro do movimento feminista um

cornpromisso col11 a questão racial. há sinr urna tensão que vem sctrdo oolocada há pelo nlenos l5 anos

pelas mulhercs negras.

A Recle Saúde criou entre 1996 e 1998 urna assessoria para assulltos da mulher negra, coordenada

por Fátiltra Oliveira. A direção da rede priorizou o tema, nlas as organizações membros não perceberam a

imporlância cio terua. Na epoca se rcssentiam de ter poucas mulheres negras na Rede, lnesmo no regional.

Priorizou-sc a produção de nratcriais específicos para trabalhar cont o tenla, que resultou na publicação

Oficina de Nlulher Negra e Saúde. Este material é muito solicitado e utilizado nos regionais. Esta

assessoria publicotr tambérn o número especial da revista da Rede Saúde sobre saúde da mulher negra,

porém sem recursos extras.

Ao ntcsmo tempo, houve tanrbém uma preocupação por parte de lideranças do movimento negro

no sentido de as ONGs não negras assunlam a questão racial também em termos de mudança de cultura

interna. É inrportante perccber qlle .iá se o argumento do déficit cultural das ONGs em relação às

mulheres no início dos anos 80. Alérn disso, as ONGs em relação a outros tetnas se colocam numa

posição de "vanguarda". Outros apontaram a necessidade de que se reflita sobre a generalização do perÍil

do aliado, o qual aparece, muitas vezes, de forma caricata.

J'ambén-r teve destaque ncste debate a necessiclade de se considerar a luta pela afirrnação da

identidade, mas sernpre tendo colno perspectiva os fatores associados às lutas de caráter mais geral. Este é

um debate necessário, pois o rnoviurento negro, assim como o movimento de mulheres, deve ser capaz de

dialogar com o poder sern ser a partir do lugar da exclusão. As políticas de identidade podern levar à

perversão do isolamento, que é o fundamento dos movimentos sociais. Nos agrupamos sob a égide da

exclusão, já qrre é a intoleràrcia em relação ao racismo que funda o movimento negro.

Nos ettcontramos agora no rnorllento de negociação: como se reafirma uma identidade sem ser a

partir da exclusão? Como a gente se corlgrega e avança socialrnente sem perder o que nos define? Há uma

melancolia profunda. E essc é um momento paradoxal da maior importância. A exclusão não acaba aí,

mas estamos scndo chamados a ocupar espaços.

Nesta ntesma linha, Íoi apontado que corremos o risco do essencialismo, que deteriora a

possibilidaclc cle solidaricclaclc. IIá a possibilidaclc cle clue atravós clc ultra deÍirtição totalizante de nós

ntesmos se ocrrltc a diversjdaclc; c. Íazcnclo isso. exclui-sc a possibiliclade de solidariedade com os otttros.
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Este dobate leva-nos diretarnente a fazer uma viagem pela historia do movimeuto feminista na sua

luta por identidade. A pauta Í-eminista tinha algo de "maldita", pintada clesta forma pela'imprensa. Ser

feminista era ser divisionista. Eranros homogêneas e essencialistas. O movimento feminista tinha o

fascínio do ideal de fratenridade. em contraponto aos homens. Fomos chamadas de radicais, por não

permitir homens nas reuniões. Os homens rnuitas vezes chegavam e queriam nos "ensinar" e "orientar".

Nos deram muitos conselhos quc I'elizmente não seguimos. Esta fase foi seguida por outra em que

passamos a nos autodenominar urovinrento de mulheres, por tratar-se de uur movimento rnais amplo.

Nesta fase dcixamos de nos ver corno homogêneas, pois constatou-se então que não havia a mulher

brasileira.

Os rnédicos também loram ulll o'outro" com os quais tivemos que dialogar em termos de direitos

reprodutivos. Retrospectivamente, a aliança com profissionais de saúde foi positiva, produzindo impacto

nos dois can'rpos. Caminhou-se então para uma crescente profissionalizaçáo do movimento, com o

surgimento dc ONGs e de uma militância remunerada, levando a uma especialização das temáticas, das

quais violência e saúde são'as áreas que mais avançaram. O ciclo das conferências da ONU teve como

conseqüência para o movimento de mulheres de um lado um esgotamento, mas, de outro, uma maior

independência em relação ao Estado. Também foi importante a criação das redes para potencializar asi'

ações. Caminhamos no sentido do diálogo com o "outro". \'

Um outro depoimento buscou ilustrar como é possível articular a militância feminista com uma

perspectiva anti-racista, erq diferentes dimensões. Uma participante afirmou que faz parte de uma ONG

feminista desde a fundação, há 14 anos. Foi a partir do feminismo que se identificou como negra. Nesse

tempo tem trabalhado internamente para incorporar a questão na ONG. Trabalhar esse processo

institucional loi uma forma de trabalhar para dentro de si mesma. Passou a atuar na articulação política,

ajudando a criar um Fórum para o qual fez questão que o movimento negro participasse. Destavcou que o

tema dos direitos sexuais e reprodutivos é um tema dificil para o movimento negro. "A igualdade também

tem suas diferenças. Existe uma cobrança: como você é feminista e trabalha com racismo?"

A questão que parece se colocar hoje é como a sociedade absorve as questões colocadas pelo

movimento? Algumas coisas que o movimento de rnulheres pautou foram incorporadas pela maioria das

mulheres. Da mesma forma a ação do movimento negro permitiu a quebra da idéia da democracia racial.

Um clos pontos importantes lcvantados neste debate sobre alianças foi a necessidade de

estabelecer uttta agenda colil pontos em colnum, a fim de estabelecer uma estratégia cofitum para o

momento pós-Durban. Devemos I'er corno objetivo definir uma agenda a partir daqui. Além da agenda de

Durban, precisamos amadurecer cstas questões para avançar nesta agenda.
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Alguns participantes destacaranl que as organizações negras, principalmente as de mulheres

ltegras. hojc iá são sujeitos e jii clisscram ao quc vieram. Irstão aqui para atuar junto. "Sabetttos a

irnportância clos aliados e estantos aqui para atuar.iuntos, embora se saiba qlle a convivência nos diversos

setores não ú fácil".

AIem das criticas formuladas nlutuanlente entre as ONGs "negras" e "não específicas", foram

tambénr apontados no debate outros Íatores que contribucm para dificultar as possibilidades de ação

conjunta corrtra o racismo por partc clcstas organizações.

Iroi zrpontado que c preciso levar cm conta a postura da cooperação intelnacional, que está

sensibilizacla para questão de gênero, mas não tanto para questão racial. A cooperação está mais disposta

a finarrciar ol ganizações negras a lrabalhar corn tema, mas não as outras organizações. Embora tenhamos

flexibilidade para aplicar os recursos. enfrentamos este problerna. Por mais que a gente diga que este

diálog<l é novo e importdnte, ainda há coisas complicadas, principalmente no espaço de poder e de

recursos. Existe urra relação perversa neste campo, entre homens e mulheres, negros e não negros etc.

Para que se produza algo irnportante em um tema, é preciso um financiamento, um projeto, um recurso

específico para a atividade (Ex: o IDI{ por raça feito pela Fase).

Foi dcstacado que é óbvio clue não dá pra dizer que todas as organizações de mulheres. assumiram

e incluern a luta anti-racista na sua agenda como prioridade. Entretanto, no que diz respeito à'AMB, é

irnportante observar que 90oÁ do tempo da Guacira na secretaria executiva seja tomado'por este tema.

Para as organizações de mulheres que trabalham numa perspectiva anti-racista, é muito complicado estar

agindo e ouvir nos corredores que sua motivação é a ocupação de espaços, que sua motivação não é

política ou, pior, que está se movendo para estar na divisão do bolo dos recursos da cooperação

internauional tro momento da conferôncia. A disputa por recursos é "o campo da nossa perversidade". Por

isso, para que sejam construídas alianças, é necessário construir um código de ética comum, tanto no

campo feminista quanto nos demais campos. Também é difícil ouvir, por exemplo, que "vocês não negras

estão agindo, rlas não estão interessadas l1o empoderamento das mulheres negras, pois vocês estarão a

frente dos projetos". Estas questões não devem estar de fora da nossa conversa, devem ser amadurecidas.

Um dos participantes apontou a persistência de preconceitos e uma atitude discriminatória por

parte de militantes de partirlos dc esquerda: "Quando fui candidato a vice-prefeito, havia as seguintes

desconfianças: que as contas da minha organização não estivessem em dia; que eu fosse traficante, por

morar na Marigneira; que cu fossc do candomble. Corno scria se eu fosse para a televisão? Estes

prcconceitos tlos brancos dc csqucrcla vão pzrra os partidos e para as orgatrizaçõcs.

IIouvc taurbént quoll aporrtassc quc. t;uaudo sc cstá nuur cÍunpo clclnocriitico, csta ullla crcnça

generalizada de quc as pessoas não são racistas, scxistas etc., o que não corresponde à realidade. No
I
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movimento de rnulheres esta diÍlculdadc ainda está prcsente. O percurso do movitnento feminista

demonstra com mais força porque a AMII tem na sua agenila política a CMR como um tema principal.

Esta definição de agenda tem a ver conr a quilometragen.l deste diálogo e en{i'entamento. No âmbito da

AMB, quando encontramos ur11a instituição que não incorpora em suas análises a perspectiva de raça, esta

postura e cobrada e a instituição deve responder perante as mulheres negras.

Foi lcnrbrado que, embora tenha se afirmado por várias vezes ao longo da discussão que a questão

aqui abordacla é dificil, esta situação não e diferente daquela vivida por quem trabalha há anos ern ONGs

mistas coln a questão de gênero. Portanto, é importante abrir nossas instituições e chamar quern sabe

fazer. É uma decisão política. É preciso assumir uma outra postura institucional. Muitas vezes não é

necessário "illcluir" nada novo na agenda de trabalho das organizações, mas sim fazer emergir esta

dimensão no trabalho quei já é feito. É possível fazer mais do que ser solidário. Deve ser feito um

investimento para isso.

Um ourtro ponto levantado diz respeito à segmentação vivenciada pelas ONGs de mulheres, o que

coloca limites reais à atuação das mesmas no campo das relações raciais. "É comum ver alguém fluente

naárea de violência e direitos humanos e não sabe falar nada de meio ambiente, por exemplo". Isto não

significa que não se busque uma maior integração entre as estas agendas, através de redes. É precisa,

compartilhar espaços de análise que permitam integrar as atividades realizadas.

Foi ressaltada a necessidade das organizações adotarem uma perspectiva anti-racista, em todas as

dimensões do seu trabalho, embora nem sempre seja facil definir o que essa perspectiva anti-racista

significa. Sugere que as instituições organizadoras façam esta discussão internamente, procurando adotar

esta perspectiva no cotidiano. A perspectiva anti-racista envolve idéias e práticas. Além disso, a

solidariedadc é insuficiente para enfrentar o racismo.

Alguns afirmaram que só é possível dar centralidade a luta anti-racista numa instituição se este

tema for ado{.ado de forma transversal. lsto significa que seria insuficiente ter a questão racial como um

tenta, um "projetiúo", que estaria vinculado a existência de recursos limitados. Não é que estes projetos

não devam ser feitos, mas é preciso reconhecer que são insuficientes.

Por outro lado, destacou-se também que esta polêmica entre transversalidade e projeto específico é

um longo debate nas ONGs. Apontou-se a dificuldade de operacionalizar a transversalidade, porque esta

pode facilmente diluir-se no vácuo. O desafio consiste justamente em combinar a necessidade de atuar no

combzrte ao racismo procurando incorporar o debate nas instituições não específicas; ntulheres foram

eficazes etn itrcluir seu terna na agcnda em várias áreas (ONGs, sindicatos, parlamento etc.). Também

tclllos utrra tarella dc cducaçãtl cla csqucrda. scusibilizando cstcs sct«rrcs para o tonla clas relações raciais,

que está cacla vez lnais visível. Outros aÍirmaram sentir-se incornodados poresta polarização en]r:e
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projeto específico ou não. Não seria nem uma coisa nem olltra, mas sim a necessiclade de encarar o

racismo como tenta estruturante clas relações e cla clesigualclacle. E preciso falar clo racismo e das

conseqüências deste para adesigualdade.

4- A luta contra o racismo como mudança de valores
!

Foi recorrente entre os participantes a aÍirmação de que a luta contra o racismo crn qualquer lugar

do mundo e, particularmente, no Brasil, investe-se de um sentido mais profundo do que a transformação

das condições sócio-econômicas em que vivem grupos historicamente discriminados. Na verdade, a luta

anti-racista possui um forte conteúdo moral e ético e, em função deste, torna necessária uma mudança que

se opera no plano individual e atinge todas as dimensões da vida. Isto se aplica inclusive aos próprios

militantes da luta anti-racista, que devem sempre estar atentos às manifestações de racismo no seu

cotidiano, buscando transformá-las.

Combater o racismo significa estar atento ao ambiente racista que nos envolve. Da mesma forma

que a corrupção, o racismo deve ser combatido a partir de unr paradigrna ético, pclo conjunto da

sociedade.

Esta vigilância ética em relação ao racismo aplica-se também ao machis[lo, que deve ser

enfreàtado também dentro do movirnento negro. Foi apontado que também o movimento de mulheres tem

dificuldade de enfrentar seu lado conservador, qlre se manifesta atraves do machismo.

Numa sociedade historicamente baseada em valores europeus, identificou-se que os brancos têm

um papel importante neste processo de mudança de valores e atitudcs:

"Cada um dos não negros deve se perguntar aquelas velhas perguntas: se meu filho poderia casar

com uma nêgra etc."

"Cabe aos brancos criar uma definição para branco que não seja associado ao racista. Da mesma

forma que os negros criaram para si uma definição nova, não mais associada a feio e fedorento."

Além disso, observou-se a necessidade de trat'ralhar primeiro clentro cle nós nlesnlos e, ao rresmo

tempo, internamente, no âmbito das organizações. "É preciso que as ONGs 'brancáls' tculiam a ooragenl

de trair o racismo, num plano do imaginirrio e também concreto."

Quando se diz que combater o racisrno é combater o conservadorismo de carla um, isto dá a

dimensão desta tarefa. É preciso ter paciência histórica e intensillcal o cliálogo en1 torno dos bloqr-reios

que temos, para poder então construir um discurso liegemônico sobre a questão racial.
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Finalmente, foi apontado o caráter desestruturante que o racismo - e também a luta anti-racista -
possui. Precisamos reconhecer nossa humanidade atraves da diferença, scrntos capazes cle conviver com

diferentes racionalidades, reconhecer os diferentes modos de viver e senros capazes de rcspeitá-los.

Se todas estas mudanças são tarefas difíceis (aliás, palavra bastante pronunciada ao longo dos dc,is

dias de reunião), lembrou-se oportunamente que, para os movimentos e organizações cla sociedade civil,

"enfrentar dificuldades é a nossa vocação política."

Neste item sintetizamos também algumas reflexões que dizem respeito às dihculclades de atuação

das ONGs ao constatarmos, por um lado, a persistência do racismn pr"..,rt. no conjunlo da sociedade e,

por outro, presente dentro das próprias organizações, prejudicando as iniciativas de atuação conjunta.

Observou-se que o problema do Brasil é que as relações se fundaram na perversidade, como está

demonstrado em Casa Grande & Senzala, de Gilberto Freyre. Isso faz com qlle o mundo branco confine o

negro a um determinado espaço, um "espaço negro", com o qual ele tem dificuldade de romper, fazendo

com que só possa ser negro e não identihcado e reconhecido pela sua profissão ou outras características.

Esta postura dos brancos também se revela em análises, mesmo entre pessoas de esquerda, que

afirmam que "o desemprego é grande, não tem emprego nem para nós", isto é, naturalizando a situação de

desemprego dos outros, dos negros, como algo aceitável ou dado. Este discurso é observado tanto no

meio empresarial quanto nas ONGs. E uma forma de confinar o negro a um suposto "lLrgar" que lhe seria

próprio.

Também apontou-se que, embora seja necessário e desejável ampliar a presença de negros em

posições mais qualificadas no mercado de trabalho, inclusive nas ONGs, ainda se encontra dificuldade em

recrutar mulheres e negros para ocupar determinados cargos, o que é sinal do quadro de exclusão

existente.

Sobre a questão específica do racismo persistente dentro das ONGs, observou-se que estas não

vivem à margem da sociedade brasileira e, portanto, compaftilham dos preconceitos existentes. As ONGs

acumulam um déficit cultural e por isso não deveríamos Íros surpreender tanto conr o preconceito

presente nas no interior das mesmas.

O movimento cle mulheres também e unl espaço onde o preconceito racial continLla presente, da

mesma forma qlle o movimento homossexual, colocando empecilhos ao estabelecimento de alianças. Foi

apontado que isto não se dá por acaso, já que é mais lacil construir a solidariedade entre cerca de três

bilhões de rnulheres existentes no nrundo, é mais diÍicil cultivar a soliclariedade entre os negros, em

menor número e mais dispersos.

Permanecem, porém, algumas perguntas. Por que os negros não conseguem fazer un'ra passeata

como os homossexuais? Por que existem negros que assumem a homossexualidade mas odeiam ser
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cltamados de negros? Muitas contradições não são enfrentaclas. Na pirâmide social, mulheres e

homossexuais estão presentes tanto entre os pobres qLlanto nas classes alta e média, o que não ocorre com

os negros. Na TV é a mesma coisa. Então esta identificação entre os tenlas e clil'ícil.

5- Propostas, perspectivas e agendas futuras

Após três sessões intensas de reflexão e debates, a última tarde de reunião foi dedicada à

proposição e análise de estratégias futuras de ação. Na verdade, as idéias sobre possíveis estratégias de

ação estiveram presentes desde o primeiro momento do debate, e foram surgindo à medida em que

discussões avançavam.

Foi consenso entre os participantes a necessidade de que o governo tome mediclas im:diatas que

demonstrem um real compromisso em lutar contra o racismo e as desigualdades raciais no Brasil. É

preciso dizer que não houve consenso - e nem mesmo tempo suficiente de discussão - em tomo destas

propostas. Elas devem ser lidas como indicações que conformam Lrma pauta a ser aprofundada em futuros

desdobramentos desta reunião.

Em seguida apresentamos possíveis caminhos de ação na luta anti-racista no âmbito da sociedade

civil. Trata-se aqui tanto das estratégias conjuntas de ação quanto de medidas a serem tomadas por cada

organizaçáo individualmente, no sentido de comprometer-se internamente com a luta contra o racismo.

O diálogo internacional do governo brasileiro e sua referência internacional como exemplo de

diálogo com a sociedade civil não se reflete em políticas internas e esse é um dos principais desafios

colocados para as organizações anti-racistas nas suas negociações com o governo brtsileiro. Isto diz

respeito às posições normalmente progressistas que a diplomacia brasileira adota nas conferências

internacionais sobre temas sociais. Esta postura deve ser cobrada para que se reflita em políticas públicas

nacionais.

Entretanto, observou-se também qlle o governo brasileiro não se apresenta de nraneira uniforme

no cenário internacional quando «;onsideradas as posições sobre temas como o racisrno e as desigualdacles

raciais. Embora no processo preparatório da CMR a delegação brasileira aclmita que existe racismo no

Brasil e afirme que é necessário tomar medidas para combatê-lo, en1 outros fonrns internacionais

representantes do govemo brasileiro ainda fazem o discurso da negação do racismo, conto oconell

tecentemente em uma declaração clo Ministro da Previdência em reunião do BID, qlle se recusoll a

pronunciar a palavra negro em todo o seu discurso. Há que se cluestionar, portanto, qual é de fato a
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postura do governo brasileiro, se e a Íala do ministro da Previdência ou do Embaixador Gilberto Saboya

nos Prepcons.

Se por um lado constatou-se esta postura pusilânime do governo brasileiro, outros participantes

observaram que o governo não está parado, e movimenta-se no sentido de construir trm discurso em que

aponte medidas que supostamente estaria tomando para melhorar a situação dos negros. lroi apontado, por

exemplo, que no dia 4 de abril último o Conselho Nacional de Saúrde discutiu e deliberou sobre a bolsa-

alimentação. E esta política provavelmente vai ser apresentada pelo govemo brasileiro nos fóruns

internacionais como voltada para a população negra. Por outro lado, embora tenha criado um programa de

combate a anemia falciforme, não o colocou em prática, dando um "golpe" nesta iniciativa que é uma

demanda do movimento negro.

Avaliou-se que é necessário cobrar do govemo medidas específicas e, ao nresmo tempo, o

estabelecimento de políticas universalistas com prioridade para poplllação negra. Esta talvez seja a

reivindicação mais diÍicil de ser cumprida pelo governo. Para o Estado brasileiro talvez seja mais fácil

fazer políticas de ação afirmativa porque aí a política é focalizada, mais fácil de atuar. Num momento de

encolhimento do Estado, uma política direcionada talvez seja mais factível.

Definiu-se que seria necessário cobrar do governo uma medida concreta antes de Durban. Foi

apontado que o Estado sinaliza com uma intenção de fazer algo, provavelmente a adoção de rnedidas no

âmbià da educação. Também foi colocada a necessidade de que sejam adotadas refonnas que incluam

ação afirmativa e mudanças nas regras para licitação para fornecedores do governo, entre outras medidas.

Observou-se que, ao menos no plano da propaganda, o governo não está parado. Coloca

cuidadosamente negros em suas propagandas oficiais. Assim não se deve partir da pressuposição de que

o governo está indiferente a questão, mas sim procurar entender suas posições e estratégias e posicionar-

se a partir daí.

Apresentaremos na forma de itens as principais propostas apresentadas ou discutidas pelos

participantes como possíveis formas de enfrentar o racismo e as clesigualdades raciais no Brasil.

Políticos de ação aÍirmaÍiva

As políticas de ação afirmativa foram apontadas por vários participantes como necessárias e

inadiáveis, embora não se tenha discutido detalhadamente qual seria o conteúrdo das mesmas. Foi também

destacada a necessidade de lançar este debate na sociedade, conro forma de estimular a discr"rssão sobre o

tema e buscar consensos.
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afgun, participantes preoÇuparanl-se ern aprçsentar algumas crÍticas e limitações clestas políticas,

aítirnrando quc, emb«rra nccessáriâs, são ir:suficicntcis, pois pron'lovcrrl a crrrergênciit cle trnra classe nréclia

negra, mas não geram solidariedade. Seria, portanto, necessário tentiir fazcr dilerentc dos EUA, a firn cle

não provocar um distanciamento da classe média em relação à nraioria da lropurlação negra.

Apontou-se tambén'r o fato de que nos EUA houve melhoria para a população negra num

momento de afluência econômica e hoje já não é assim, nem lá e nem aqui.

Também foi questionado até que ponto a incorporação de mais negros, indígenas e mulheres leva

necessariamente a uma maior visibilização da questão racial e de gênero numa determinada instituição?

Não adianta ser uma mulher com cabeça de homem e o mesmo ocorre em relação aos afrodescendentes.

Comitê de acompanhamento da CERD/ Secretoria Especial Direitos do Negro

Llouve sugestões no sentido de reivindicar do govenlo a criação de um comitê que

acompanhamento do cumprimento da CERD.

Também foi apresentada a proposta de criação de uma Secretaria Especial dos Direitos do Negro,

em nível federal, tendo como atribuições a criação de delegacias especializadas; o estabelecimento ds

cotas para negros no serviço público e a implantação de programas visando combatc:r o racismo na

educação. Alguns argumentaram sobre a eÍicácia da existência de órgão específico voltado paÍa a

questão, ao que se contrapôs a existência de um caráÍer simbólico de uma iriiciativa desta natureza.

Manife s tações públicas

Alguns participantes defenderam a realização de outras manifestações no estilo da que foi

realizada no Shopping Center Rio Sul, por ocasião da Conferência Naclonal. Argumentou-se que esta

manifestação teve grande impacto e transmitem uma mensagem imediata, de forma efrcaz. Para as

próximas, seria necessário reunir não só os negros, mas também os brancos. Sugeriu-se (ple, ao embarcar

paru a Africa do Sul, os militantes organizem manifestações nos aeroportos, contra conrpanhias que não

contratam negros.

Políticas sociais

Afirmou-se que o foco das políticas a serem propostas cleve ser em saúcle e eclucação, pois devem

ser medidas que "tÍIexem" com mobilidade social, onde alguem ganha e alguéni perc.le. Isto inclusive
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deixaria os negros mais atentos e altnlenturia a base social do nrovimcnto negro. Ilstas políticas mais

amplas são Llm contraponto às medidas anti-cliscriminatórias apenils, as quais "o govertto topa, pois não

altera o status qrlo". E importantc mcdiclas púrblicas que envolvanr o circtrito completo de educação e

trabalho, pois o alrnlento de escolariclade não garante acesso ao ernprego e rettcla, colllo ocorre em nlLlitos

cílsos em relação às mulheres.

"Não devemos ter pudor em dizer que queremos mobilidade ascendente sim. As tnudanças devem

se dar no campo político, no sentido de reformar o Estado brasileiro no sentido de uma maior equidade. O

outro plano de luta se dá no campo do imaginário, que não e este necessariamente o Íórum para discutir

esta questão".

Frente anti-racista

Em termos estratégicos, vários participantes levantaran'l a llecessidade de superar a fragmentação,

levando em conta a questão da construção de hegemonia. Propôs-se formar a partir da reunião uma Frente

de Combate ao Racismo, com uma pauta definida a partir do que foi discutido aqui. Esta frente teria como

secretaria executiva a AMB, o Observatório e a Articulação de Mulheres Negras.

Vários participantes manifestaram-se um pouco assustados com a idéia de uma frente e afirmaram
tl

que é necessário refletir melhor sobre a mesma, inclusive levando a discussão para dentro de suas

organizações.

Como as propostas do movimento negro não são hegemônicas na sociedade, foi colocada a

necessidade de que o movimento negro não atue apenas a partir da pauta dos setores hegemônicos, mas

que busque rcalizar novas interpretações das transformações ocorridas nas últimas décadas, no período

pós-88. É preciso explorar a idéia de uma "neo-democracia racial" vigente na sociedade brasileira.

Aumentar à rrprurrntação política da população negra

Os negros nllnca estiveram no primeiro escalão, criando urna falsa impressão de que não têm

capacidade para ocupar estes espaços. Por isso foi colocado que e Íundamental trabalhar no sentido de

ampliar numérica e qualitativamente a representação política da população qegra.

Definição de uma agendcr de trubalho comum
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Muitos parlicipantes clestacaram a necessidade de deíirrir unra agencla comum de trabalho,

promovendo a articulação das diÍbrentes organizações prcsentes a reurríão. Dcllniu-so que não seria

possível a princípio constnrir csta agerrda, lnas reconheceu-se a nccessidadc de continuar o diálogo.

Dcverlos llos perguntar: Quais sãn os pontos prioritários ern torno dos quais devemos lrabalhar? Como

deve se dar uma articulação que resulte numa ahnidade entre os diferentes atores? Conro congregar novos

atores? É preciso definir um eixo central em torno de objetivos cle curtíssimo prazo.

Foi colocada a proposta de constituir um grupo de trabalho para pensar os próximos passos desta

iniciativa. Também foi sugerida a realização de uma reunião pós-Dr-rrban, a fim de avaliar e planejar

novas estratégias, principalmente no plano nacional. Também foi apresentada a possibilidade de que o

próximo seminário do Observatório da Cidadania tenha como tema central estas questões.

Destacou-se o avanço da articulação dos afro-descendentes corno atores internacionais, como algo

que deve ser valorizado. Além disso, é preciso intemalizar a agenda de Durban em outros aspectos, como

orientação sexual, migrações etc.

No plano da agenda, é preciso definir os temas que nos Lrnenl, principalmente na agenda interna.

Observou-se que conseguimos de maneira geral lidar mais lacihnente com o Estaclo do que com a

complexidade da sociedade. Também observou-se que parece que somos melhores nas articulações

intemacionais do que no plano nacional.

Também foi colocado que a partir desta reunião deve se tirar um cornpromisso, que tenha como

ponto de partida a reflexão dentro das instituições e redes já constitr.ríclas. I(eafirmou-se a vontade política

de fazer algo neste campo por parte das ONGs presentes.

Na perspectiva específica do movimento de mulheres, foi colocada a importância cle reafitmar em

sua agenda o tema do racismo, juntamente com outras questões chave a serem colocadas para debate na

sociedade brasileira. Afirmou-se que "se o movimento feminista enfrentar o racismo e o tcma dos direitos

sexuais, será uma oportunidade, enquanto sujeitos coletivos, cle dar unia contribuiçiio efetiva para

melhorar a democracia neste país. Porque dernocracia continua senclo pensada pelos parlitlos, sindicatos e

tarnbém por nós como regime político e democracia é regime de vida. E para ser regime clc vida é respeito

às diferenças, reconhecimento das cliferenças. A democracia não pode ficar focada llas instituições

eleitorais apenas."

Apontou-se tambén-r a necessidacle cle Íàzer uma n-raiot articutação entre o planO itlternacional e o

nacional. Deslacotr-sc quc as organizações anti-racistas devem se clesvcncilhar do "ritnlo alucinante" que

o calenclário da confbrência impôs, poclendo ampliar sua análise e sua articttlução no Inonlento posterior.

Este momento pode ser rrma oportuniclade de auto- avaliação para o próprio nlovimento negro. Afirmou-se

qlle o movimento negro lstn un1 coryo cJe conhecimento nâo sisrernittizado que precisa ser rcsgaraflo. Esfe
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porqlle o relatório brasileiro para o banco não falava disso e que as ONGs têm que trabalhar Orrro 0r-," ,::
aconteça. Este relatório fala que 'oa agenda de redução da pobreza inclui políticas para rcduzir as formas

mais severas de privação e envolve questões de clesigualdaclc cle rcnda, l"rens e oportuniclades, exclusão

social, parlicipação, questões referentes a gênero e populações indígenas."

E preciso acreditar qr-re falta uni trabalho nosso para criar essa percopção. Estc texto pode ter sido

escrito de forma maquiavélica ou não, e esperamos que não tenha sido.

Além disso, é necessária uma maior articulação com ONGs e redes que estõo em Brasília;

necessário fazer um trabalho mais direto com o Executivo, pois o legislativo é relativamente mais coberto

pelas ONGs.

Foi apresentada a proposta de realização de um debate sobre mídia e racismo na Universidade

Candido Mendes, chamando estudantes de comunicação, partindo-se da constatação de que uma das

melhores formas de se avançar no combate ao racismo na sociedacle, brasileira é urn diálogo do

movimento negro com diversos setores, inclusive a academia2.

Discttssão sobre racismo e segurança pública
'' 

Foi abordada a necessidade de aprofundar a discussão sobre as implicações do racismo na atuação

dos órgãos de administração da justiça e dos agentes de segLrrança púrblica. Há pontos cegos no discurso

que precisam ser revelados. Apontou-se, por exemplo, a necessidade de apiofundar o conhecimento sobre

o fenômeno do "racial profiling" (a polícia parar alguém pelo fato de ser negra), tema que já vem sendo

objeto de reflexão e pesquisas nos EUA, onde existem centros de estudo e pesquisa sobrc o assunto. Em

1999 o Depto. De Justiça americano fez um longo estudo sobre o assunto e recomenclou que haja um

registro de quem é parado e registrado. O CESEC/ UCAM tem leito parcerias específicas com o CEAP e

a CRIOLA para desenvolver projetos específicos neste campo.

Articulação da agendo de Durbon co,rt us demais ogendas internacionais

É necessário articular a agencla do combate ao racisrno com os temas em cliscrrssão em outras

esferas de ôiscussão intemacionais. tais como o debate sobre comercio, integração regional, Mercosul.

OMC, desenvolvímento entre outras'

t Já c.r,rlo uma primeira atividade concreta realizadacomo c.lesdobramento deste cliiilogo, o Sernínário Mídía e Racismo

ocorreu no dia 21108/2001, no auditório da UCAM, contando com a realização cle 4 nresas redondas e a participaÇão de

centenas de pessoas, principahnente estudantes universitários.
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Uma maior compreeltsão clas premissas conl cllre atua o IlM, por cxetnplo, pocle nos ajuclar a

clefirrir urclhor cstâs agen(las. Na agcn(la clos bancos está a qucstão tla intcgração clos nlercados, a fint clc

quc haja expansão dos rrercados. Nosta lógica a ação aÍlnrrativa ó accita c()111o Íbrnrit cle expandir o

número de consurnidores.

Observou-se que, em alguns casos, os temas clássicos sãrl retclmatlos etrr outras aretlas. Isto

ocorreu no debate sobre meio ambiente; e certamente estará presente na confêrência soble financiamento

para o desenvolvimento. E importante, portanto, estar atento para o fato de que eventualmente os

resultados da conferência podem ser transformados e interferir nestas olrtras esferas de debate. Um

exemplo é o caso do debate sobre TRIPS em relação ao direito cle proplieclade intelec:tual no que diz

respeito aos medicamentos para I-IIV/AIDS.

Estratégia para eleições presidenciois

Destacou-se a necessidade de desenvolver uma estratégia para

ainda não se tenha claro que mecanismos institucionais iremos adotar.

Artic uloção com movimento de favelas

as eleições presiclenciais, embora
,

Alguns participantes observaram que, quando se conhece o movimento popular de favelas,

percebe-se que há uma raiva por parte das lideranças de favela ern relação às ONGs. Isto leva a uma

preocupação com o pós-Durban. As experiências internacionais são irnportantes, mas tendem a ser

autofagicas. Não produzem conseqüências práticas imediatas, mesmo no campo das ONGs. O que

seremos capazes de construir a partir daí?

As questões colocadas por esta conferência facilmente se rcsolverr no plano teórico apenas, sem

se efetivarem. Por exemplo, no Rio temos a questão da segurança nruito clara, como coisa de favelado, de

-!.traficante. E importante parar com isso. Nada justifica. Qual é o foco central? Por onde túacar? E vamos

descobrir que no fttndamento está a discriminação. A favela é um ícone deste debate. Não dá para separar

a questão da favela e a questão racial. O desafio é pensar o que vamos conseguir ef-etivar.

Os militantes de favela em muito se ressentem do movimento negro. Parle do movimento negro e

de classe média, mas muito outros são de favela. Diante disso, como construir um discurso que se

contraponha ao senso comum, e demonstre que a lavela é atualização cla settzala?


